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RESUMO 
Este artigo tem por objetivo apresentar uma proposta para a implementação de um Sistema 
de Suporte à Decisão Espacial (SDSS) onde será estimulada a participação popular, através 
da utilização de uma interface para a web, no processo de avaliação da mobilidade urbana 
de cidades de médio porte. As ferramentas de suporte à decisão estarão disponíveis na 
internet através de um website que será acessado a partir de uma página principal do 
projeto. Neste ambiente virtual o usuário poderá realizar: consultas a base de dados de 
informação espacial, através do software SPRINGWEB; troca de informações (através de 
e-mail, fóruns, etc.) com os pesquisadores do projeto; participação no processo de 
validação e ponderação dos indicadores associados à análise da mobilidade urbana; 
visualização de imagens (fotos ou vídeos) que retratem os problemas da cidade no âmbito 
do planejamento urbano e de transportes; entre outras informações que possam auxiliar os 
usuários na sua participação ativa no processo de decisão. Estes elementos deverão 
permitir a implantação e o uso de técnicas de planejamento tradicionais (como as técnicas 
de avaliação multicritério, por exemplo) gerando uma forte interação com o público alvo. 
Espera-se que o desenvolvimento deste sistema proporcione um avanço na utilização de 
processos participativos de tomada de decisão em cidades de médio porte, resultando em 
novas pesquisas que levem à avaliação e ao aprimoramento do sistema e sua futura 
aplicação em diversas cidades.
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RESUMO   

Este artigo tem por objetivo apresentar uma proposta para a implementação de um Sistema 
de Suporte à Decisão Espacial com uma interface para a web numa cidade de médio porte 
brasileira; onde será estimulada a participação popular no processo de avaliação da 
mobilidade urbana da cidade. O SDSS proposto, atualmente em estágio de concepção, é 
composto pelos Sistemas de Informação Geográfica SPRING e SPRINGWEB (ambos 
freeware) associados a recursos de multimídia e hipermídia. As ferramentas de suporte à 
decisão estarão disponíveis na internet através de um website que será acessado a partir de 
uma página principal do projeto. Espera-se que o desenvolvimento deste sistema 
proporcione um avanço no processo de tomada de decisão nas cidades de médio porte, 
resultando em novas pesquisas que levem à avaliação e ao aprimoramento do sistema e sua 
futura aplicação em diversas cidades.

1 INTRODUÇÃO 

Atualmente várias cidades do mundo buscam alternativas para resolver seus problemas 
urbanos. A expansão desordenada provocada pela grande concentração de pessoas nas 
cidades, associada à falta de infra-estrutura urbana, tem levado a uma deterioração da 
qualidade de vida da população nos centros urbanos. Em conseqüência disto, 
pesquisadores, planejadores e tomadores de decisão têm-se preocupado cada vez mais com 
diferentes problemas urbanos. A qualidade de vida nos centros urbanos, que está 
diretamente associada à sustentabilidade urbana, não pode, portanto, ser mensurada através 
de indicadores que retratem apenas parcialmente esta questão tão complexa. 

Historicamente, as questões que envolvem o planejamento urbano sempre estiveram 
associadas aos aspectos do planejamento de transportes, ou seja, o crescimento urbano 
influencia e é influenciado pela demanda e oferta de transportes em uma cidade. Assim, 
deficiências no planejamento urbano e de transportes interferem diretamente no cotidiano 
da população. O crescimento urbano desordenado, a dispersão espacial, o aumento no 
número de automóveis nos centros urbanos, os congestionamentos, as deficiências no 
transporte coletivo e as questões de uso do solo e ordenamento espacial são reflexos da 
dissociação entre as vertentes do planejamento urbano e de transporte. 

Num passado ainda recente, no caso brasileiro, o planejamento de transportes era realizado 
de forma dissociada do planejamento urbano ou mesmo de qualquer outro plano. Neste 
caso, os planejadores de transportes utilizavam modelos matemáticos para produzir planos 
(desenvolvidos para períodos de vinte anos, permitindo atualizações a cada cinco anos) que 
visavam solucionar os problemas de demanda e oferta de transportes na cidade, mas que 



estavam freqüentemente desvinculados do planejamento de uso do solo. Atualmente, ainda 
que de forma não totalmente integrada, as questões ambientais e de uso do solo integram 
os modelos de análise e simulação na área do planejamento de transportes.  

Estes planos, quase sempre propostos pelo Governo Federal, não resolveram os problemas 
urbanos porque não contemplavam as inter-relações entre as diversas faces do 
planejamento urbano. Mais do que isto, o processo de planejamento pode e deve constituir-
se num processo organizado e permanente de reflexão sobre os problemas urbanos, além 
de um canal permanente de participação dos diversos segmentos da sociedade, garantindo 
desta maneira informações para a escolha de alternativas de ação e a legitimidade do 
processo de decisão. É através deste processo que os dados (ou informações) referentes ao 
passado e presente da cidade analisada serão avaliados para a identificação das tendências 
de alteração espacial, permitindo assim a identificação e prevenção de problemas futuros 
(Machado, 2000). 

Nesse sentido, o avanço tecnológico, especialmente de recursos computacionais, tem 
contribuído para minimizar os impactos causados pela dissociação das diferentes interfaces 
que estão presentes no processo de planejamento urbano. Nos últimos 40 anos, em função 
da evolução tecnológica, foram desenvolvidas algumas ferramentas que podem subsidiar o 
processo de planejamento urbano e de transportes, através da participação popular direta 
ou indireta. Atualmente, planejadores e decisores têm-se valido de novas ferramentas e 
modelos espaciais para auxiliá-los na escolha de alternativas para minimizar os problemas 
urbanos. A grande revolução no processo de planejamento urbano surgiu com o advento 
dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) – Geographic Information Systems (GIS),

hoje amplamente difundidos e utilizados no mundo inteiro; por empresas governamentais e 
particulares (organismos públicos e privados) e pela área acadêmica. Outra inovação que 
também marcou o processo de planejamento foi o aparecimento dos conceitos de Sistema 
de Suporte à Decisão - Decison Support Systems (DSS), e de Sistema de Suporte à Decisão 
Espacial – Spatial Decison Support Systems (SDSS).

Na perspectiva de utilização e disponibilização de dados espaciais que auxiliem 
planejadores, decisores e pesquisadores na área de planejamento urbano e de transportes, 
está sendo desenvolvido um Sistema de Suporte à Decisão Espacial com uma interface 
para a web, o que pode permitir a ampliação da participação popular no processo de 
tomada de decisão em uma cidade de médio porte brasileira. Este protótipo tem como 
arquitetura principal a utilização de dois software livre que permitirão a visualização e 
análise dos dados espaciais pelos usuários e decisores.  

Como uma forma de definir melhor alguns dos aspectos apresentados nesta introdução, 
serão abordados nos próximos itens os seguintes temas: a definição conceitual de um 
Sistema de Suporte à Decisão Espacial, com ênfase para as novas tecnologias capazes de 
auxiliar o processo participativo; a própria questão conceitual do planejamento 
participativo, uma vez que se trata de uma ferramenta de participação popular no processo 
de tomada de decisão; e a utilização da internet como meio de participação popular. O 
artigo finalizará com a apresentação da arquitetura do Sistema de Suporte à Decisão 
Espacial proposto, com destaque para a integração do Sistema de Informação Geográfica e 
do Sistema de Suporte à Decisão Espacial que é realizado através de um ambiente www.



2 SISTEMA DE SUPORTE À DECISÃO ESPACIAL 

Entre 1960 e 1970 foram desenvolvidas ferramentas computacionais que proporcionaram 
um avanço no processo de planejamento. Particularmente, no caso do planejamento urbano 
e de transportes, destacam-se: o SIG (Sistema de Informação Geográfica) e o DSS 
(Decision Support System, ou Sistema de Suporte à Decisão), sendo este último utilizado 
inicialmente para o gerenciamento de dados, modelagem e suporte ao planejamento 
estratégico. Nas décadas seguintes (1980 e 1990) houve um grande crescimento 
tecnológico, nas áreas de gerenciamento de Bancos de Dados e visualização gráfica 
(espacial), incluindo as novas gerações dos SIG. O desenvolvimento de ferramentas mais 
sofisticadas no final da década de 90, nas áreas de análise, simulação e modelagem 
espacial, permitiu que os planejadores utilizassem cada vez mais estas ferramentas para o 
planejamento das cidades, dentre estas ferramentas destacam-se os recursos de multimídia 
e realidade virtual (Huxhold, 1991; Klosterman, 2001; Yigitcanlar, 2001; Geertman e 
Stillwell, 2003).  

Os crescentes avanços tecnológicos têm permitido que planejadores urbanos utilizem cada 
vez mais o SIG, não apenas como suporte para o armazenamento e análise de informações 
espaciais, mas para a implementação de novas técnicas de planejamento, fazendo dele uma 
plataforma em que se pode utilizar a simulação de ambientes através de normas e equações 
advindas do planejamento convencional (Shiffer, 1992).  

Um dos maiores impactos na área de planejamento urbano, sentido atualmente por 
pesquisadores e planejadores, foi o desenvolvimento do hardware e software, a partir da 
década de 90, voltados ao ambiente web. Este “novo” ambiente tem possibilitado a 
disponibilização e o acesso a uma grande quantidade de dados (som, imagens, fotos, vídeo, 
documentos, mapas – utilizando-se recursos de multimídia e hipermídia) com maior 
eficiência e a um número maior de pessoas (Klosterman, 2001; Yigitcanlar, 2001). Este 
ambiente permite a visualização dos dados gráficos e alfanuméricos através de páginas 
disponíveis na web, assegurando a consulta, interação e comunicação de multiusuários 
online. No entanto, isto tudo acontece sem que ocorram alterações nas bases de dados 
originais, após a utilização dos usuários, assegurando a integridade dos bancos de dados.  

Para os planejadores, este ambiente proporcionou grandes avanços no desenvolvimento de 
sistemas que permitem o acesso remoto às informações a partir de diferentes locais, e por 
plataformas heterogêneas, possibilitando um sistema de suporte à decisão interativo, ou 
seja, o desenvolvimento de ferramentas de participação online, com a possibilidade de 
visualização e modelagem espacial e virtual (Shiffer, 1992; Yigitcanlar, 2001). Nesta linha, 
a tendência atual refere-se ao desenvolvimento de módulos adicionais ao software de SIG, 
especialmente desenvolvidos para facilitar a visualização e análise espacial (Klosterman, 
2001).

O Sistema de Suporte à Decisão, e as suas variações (DSS, do inglês Decision Support 

Systems; SDSS, do inglês Spatial Decision Support Systems; e PSS, do inglês Planning

Support Systems), podem ser definidos, no caso do planejamento urbano e de transportes, 
como sendo sistemas computacionais que auxiliam os planejadores ou tomadores de 
decisão nas análises e proposição de soluções para os problemas de uma determinada 
cidade, permitindo simular e avaliar diferentes cenários urbanos. Estes sistemas incluem: a 
aquisição de informações sobre o próprio estudo de caso, sobre o software utilizado, 



modelos do sistema de controle da evolução do projeto, modelos de análise de dados e 
simulação, visualização dos resultados obtidos e planejamento das ações (Laurini, 2001). 

Os SDSS foram construídos para realizar o suporte à decisão para problemas espaciais 
complexos; eles incorporam os componentes essenciais de um DSS, como: banco de dados 
(espaciais e não espaciais), modelos analíticos e de simulação, e a interface ao usuário 
utilizando um SIG. Embora os dois sistemas sejam compostos por ferramentas similares 
para o processo de planejamento urbano, no que se refere à entrada e exibição dos dados 
coletados, e ambos possuem modelos para simulação urbana, a grande diferença entre eles 
refere-se a algumas ferramentas especiais que podem compor um Sistema de Suporte à 
Decisão Espacial: recursos para construção de Cenários Alternativos, para administração 
de Grupos de Discussões e para gestão da Participação Pública. Desta forma, os SDSS 
constituem o ambiente ideal para que o planejador ou decisor urbano possa trabalhar com 
as técnicas de planejamento participativo (Geertman e Stillwell, 2003). 

Segundo Laurini (2001), um sistema de informações para o planejamento urbano deve 
conter ferramentas com os quais os diversos atores (técnicos e a comunidade) possam 
decidir ou negociar a solução dos diversos problemas urbanos. Entretanto, a grande 
dificuldade que ainda existe não se refere à implementação destas soluções ou planos para 
a cidade, mas a monitoração cuidadosa das atividades e dos fenômenos urbanos utilizando 
um sistema de informação. É importante ressaltar que no processo de tomada de decisão o 
planejador deve, neste tipo de abordagem, escolher o cenário pretendido levando em 
consideração as possíveis conseqüências ao meio através das análises de risco máximo, 
intermediário ou mínimo; num sistema computacional, estas análises ocorrem de forma 
mais interativa. Os componentes deste processo de decisão baseado em sistemas 
computacionais são: dados, modelos de decisão, ambiente de decisão (neste caso, a 
cidade), e as pessoas; sendo que cada uma destas interfaces terá uma influência direta na 
escolha do cenário (Yigitcanlar, 2001; Klosterman, 2001). 

2.1 Planejamento Participativo e Internet

Algumas cidades já estão realizando o planejamento urbano de uma forma integrada e 
participativa, em oposição ao planejamento tradicional. Uma das diferenças entre estes 
dois tipos de planejamento está no envolvimento da sociedade com os problemas urbanos. 
No planejamento participativo, cada participante traz uma nova contribuição para o 
processo de discussão, uma vez que há uma grande diversidade de idéias, metas, tarefas, 
habilidades, representações (estes participantes representam os seguintes setores da 
sociedade: público, privado, científico, etc.). Os problemas poderão ser analisados sob 
diferentes pontos de vista, ampliando-se assim o processo de discussão. Algumas 
características intrínsecas ao processo de planejamento participativo são: i) diversidade de 
participantes e interesse; ii) aumento na interação entre os participantes e entre eles e os 
instrumentos de suporte a decisão; iii) alteração no método e processo de planejamento, 
neste caso o processo de planejamento está intimamente associado ao contexto político da 
cidade em questão. 

O processo de planejamento participativo disseminou-se mundialmente a partir da década 
de 60, como oposição ao modelo predominante. No Brasil, o processo de Participação 
Popular ainda é insatisfatório se comparado com outros países. Contudo, se comparado 
com a forma de planejamento que ocorreu nas décadas de 60 e 70, quando a participação 
popular era praticamente inexistente (forma passiva), pode-se dizer que tem havido 



avanços na democratização da tomada de decisão. O processo participativo tem ocorrido 
em nível local, ou seja, ele está fundamentado no formato de participação tradicional, onde 
são necessárias reuniões presenciais com representantes de entidades de classe, técnicos  
(representantes de diferentes áreas do governo) e representantes da comunidade. Estas 
reuniões podem ser temáticas e/ou por regiões da cidade, onde a maioria dos participantes 
nem sempre serão os mesmos, o que pode ser um problema. Se levarmos em consideração 
aspectos de uso do solo, transporte e meio ambiente, por exemplo, a proposição de uma 
solução em uma dessas áreas pode causar um impacto direto em outra. Todas estas 
questões deverão ser discutidas e analisadas por todos os membros, sendo contempladas 
nos novos planos. 

A Figura 1 mostra as etapas a serem cumpridas, tanto no processo de planejamento 
tradicional quanto no planejamento participativo, que permite destacar as diferenças entre 
os dois processos (mais evidentes a partir da segunda etapa). 

PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 
1. Introdução 
Início do processo 

2. Coleta de Dados 3. Explicação do 
Processo 

4. Avaliação 
pública das 
alternativas de 
projeto 

5. Processo de 
Decisão 

Implementação 

1. Introdução -  
Início do processo 

2. Projeto 
Preliminar e 
Revisão 

3. Estudos técnicos 
Desenvolvimento 
de objetivos 
Critérios 
Prioridades 

4. Alternativas de 
projeto 

5. Processo de 
Tomada de Decisão 
pelos 
representantes 

PLANEJAMENTO TRADICIONAL 
1 2 6 1 1 0

Tempo estimado para o desenvolvimento do planejamento tradicional num período de um ano 

Fig. 1 Diferenças entre o processo de planejamento participativo e o tradicional 
Fonte: adaptado de Connor (s/d)

O planejamento vem sofrendo alterações também através da contribuição de novas 
tecnologias, que permitem um processo mais integrado e participativo. No que se refere à 
utilização das novas tecnologias, a internet e o ambiente web já fazem parte atualmente do 
cotidiano de parcela significativa da população, permitindo a divulgação e acesso de 
grande quantidade de informações de diferentes áreas, com maior eficiência, a um número 
maior de pessoas. Ela tem proporcionado uma nova linguagem, bem como um novo 
modelo de organização das informações, documentações espaciais e visualização destas 
informações armazenadas, através da utilização de recursos de hipertexto, multimídia e 
hipermídia; além de facilitar de certo modo as inter-relações sociais, comerciais e 
governamentais, quebrando algumas barreiras como a distância física entre os usuários. Ela 
ainda tem proporcionado um estreitamento entre os usuários e as informações disponíveis 
neste meio digital – ambiente virtual. Segundo Kingston et al (2003), a internet pode ser 
considerada a ferramenta mais democrática existente em nossa civilização, uma vez que 
ela permite o livre acesso a uma série de informações através de um clique, desde que o 
usuário tenha um computador conectado à internet. Entretanto deve-se lembrar que em 
muitos países, como é o caso do Brasil, ainda existe um grande número de cidadãos 
excluídos desta tecnologia. 

No âmbito governamental, muitas cidades do Brasil e do exterior têm disponibilizado 
informações aos cidadãos que contribuíram para facilitar ou estreitar as relações entre o 
governo e o munícipe. Dentre as informações destacam-se: consulta (informações sobre 



legislação, dados geográficos, etc.), interação (links para e-mail para diferentes setores 
públicos e áreas para comentários, etc.), além do planejamento participativo.  

A participação popular no processo de planejamento urbano tem crescido muito nos 
últimos anos, principalmente na Europa e nos Estados Unidos, através da utilização da 
internet como um canal de participação e interação popular. Embora necessite de um 
tempo maior durante todo o processo de planejamento, se comparado com o planejamento 
tradicional, esta participação tem possibilitado que diferentes esferas da comunidade 
participem das discussões dos diferentes problemas urbanos. Embora muitas vezes 
apareçam divergências de interesses entre os diversos atores participantes, o resultado final 
é um planejamento mais democrático, no sentido real da palavra, no que se refere à 
resolução dos problemas e da tomada de decisão (Geertman e Stillwell, 2003). 

Experiências internacionais mostram o envolvimento popular no processo de tomada de 
decisão local, através da utilização da internet; acessada no ambiente residencial, de 
trabalho, escolar ou mesmo através de cybercafés. Na maioria dos casos estudados, o 
processo de participação pode ocorrer através de uma página disponível na internet,

através da qual os cidadãos acessam a uma série de informações relacionadas ao município 
em que residem, independentemente do local e horário de acesso. Esta consulta pode ser 
realizada através de processos de interatividade diretos ou indiretos, ou mesmo através de 
processos não interativos. Dentre os processos de interação e não-interação com a 
comunidade local, pode-se destacar como exemplo do segundo tipo, a construção de uma 
página do município apenas com informações referentes a dados geográficos, censitários, 
ou referentes à legislação urbana do município.  

A participação popular começa a ser interativa a partir do momento que existe a 
comunicação com o corpo técnico, ou seja, quando na mesma página o usuário pode 
responder a questionários sobre determinado problema, enviar críticas, sugestões ou 
realizar consultas recorrendo ao e-mail. No entanto, a participação online da comunidade 
pode se dar através de uma ação direta (embora virtual) nas decisões, em um sistema que 
proporcione a visualização espacial das intervenções realizadas pelo usuário através de 
ferramentas de construção de mapas da cidade, fotos do local em questão, além da 
construção de cenários alternativos. As experiências analisadas na literatura confirmam 
que a implementação do processo de participação popular utilizando a internet tem levado 
ao crescimento do número de participantes envolvidos em processos de tomada de decisão 
local. Isto é hoje fundamental para o Brasil, dado que, segundo Magagnin et al. (2004), no 
caso brasileiro pode-se verificar atualmente apenas a disponibilização de e-mail como 
forma de participação pública junto aos órgãos municipais com recursos da informática.  

A utilização da internet possibilita também que um número maior de usuários possa 
discutir os problemas urbanos juntamente com os técnicos e decisores, desde que haja 
divulgação na mídia local. Embora este processo de participação popular já esteja 
ocorrendo em muitas cidades do mundo inteiro, o principal problema da participação, seja 
ela na forma tradicional (presencial) ou não, refere-se em geral ao pequeno número de 
pessoas interessadas em discutir os problemas da cidade. Algumas pesquisas apontam que 
a baixa taxa de participação popular nestas reuniões é decorrente do local e horário, uma 
vez que muitos dos participantes são trabalhadores do comércio e indústria, portanto presos 
a horários de trabalho fixos e rígidos. A internet pode de certa forma, minorar este 
problema. 



Kingston et al (2003) lembra que os moradores e as organizações de classe encontram-se 
em grande número na abertura das discussões e à medida que são realizadas novas reuniões 
vão diminuindo. Esta diminuição dos componentes deve-se na maioria dos casos pelo 
descomprometimento com o grupo e ao não entendimento das discussões. Este fato está 
diretamente relacionado à equipe de planejamento, que muitas vezes utiliza termos 
técnicos que dificultam o debate, por este motivo algumas pessoas podem se sentir 
intimidadas em expor suas opiniões e apresentar dúvidas diante do conhecimento dos 
demais participantes. 

Embora o processo de participação popular tenha crescido muito no Brasil, ele poderia ser 
maior, no entanto, se as prefeituras recorressem à utilização de novas ferramentas 
computacionais ao invés da prática atual de reuniões presenciais pré-agendadas. Esta 
mudança permitiria à comunidade escolher o dia e horário mais apropriado para 
participação no processo de discussão. Isto fica evidente em alguns projetos já 
desenvolvidos em diversos países e voltados ao planejamento urbano e de transporte, que 
têm utilizado Sistemas de Suporte à Decisão Espacial recorrendo à internet. Na maior parte 
destes casos, no entanto, a participação popular no processo de tomada de decisão, quando 
envolve recursos de informática, se dá através da utilização de software comercial. Estes 
projetos têm ainda como características comuns: financiamento advindo da esfera 
governamental e envolvimento de universidades para o desenvolvimento e implementação 
do projeto. Em contrapartida, na maioria das cidades brasileiras, o processo de 
planejamento urbano e de transportes ocorre em nível local, sem a participação de 
pesquisadores universitários e com baixo investimento do governo local. Como 
conseqüência, a proposta de utilização de um sistema que utilize recursos computacionais 
de baixo custo é essencial para o sucesso do processo, pois a simples adoção de programas 
comerciais pode inviabilizar toda e qualquer iniciativa. 

Procurando promover um processo integrado e sustentável de planejamento urbano e de 
transporte em cidades de médio porte no Brasil, que poderá auxiliar planejadores e 
decisores locais no processo de tomada de decisão com a participação comunitária, está 
sendo desenvolvido um Sistema de Suporte à Decisão Espacial que será implementado 
num ambiente web. O desenvolvimento do sistema é baseado em experiências brasileiras e 
internacionais que utilizam a participação popular no processo de tomada de decisão. 

3 O SISTEMA DE SUPORTE À DECISÃO ESPACIAL PROPOSTO PARA WEB

O Sistema de Suporte à Decisão Espacial proposto deverá ser utilizado para auxiliar no 
planejamento e monitoramento da mobilidade urbana sustentável em cidades brasileiras de 
médio porte; ou seja, deverá trazer subsídios para planejadores e tomadores de decisão, nas 
áreas de planejamento urbano e de transportes, através de um sistema que contenha 
modelos e ferramentas que auxiliarão em um processo de tomada de decisão integrado e 
participativo. 

Inúmeros software SIG encontram-se hoje à disposição de pesquisadores e planejadores 
para, entre outras coisas, dar suporte ao processo de planejamento urbano e de transportes, 
embora nem todos possam ser utilizados como ferramenta de suporte à decisão por não 
possuírem ferramentas específicas para esse fim. Dentre os aplicativos aptos a esta 
utilização, merecem destaque, entre outros: ArcView, ArcInfo, Maptitude, IDRISI, 
SPRING. Destes, o único freeware é o SPRING. Além disso, não é comum a oferta, no 
mercado de software, de Sistemas de Apoio à Decisão freeware. Por este motivo, a 



proposta aqui discutida é utilizar o software de SIG freeware SPRING e o SPRINGWEB, 
ambos desenvolvidos pelo Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE - Brasil), associados com 
recursos de multimídia e hipermídia para realização de um ambiente de Suporte à Decisão 
Espacial voltado à internet, visando a participação popular no processo de tomada de 
decisão em uma cidade de médio porte brasileira selecionada como piloto. 

3.1 Protótipo do SDSS para Planejamento Urbano e de Transportes Integrado e 
Sustentável 

Baseado em pesquisas e experiências que utilizam o Sistema de Suporte à Decisão 
Espacial para o planejamento urbano associado à internet, foi proposto um sistema que 
utilizará os software SPRING e o SPRINGWEB, permitindo assim, com um custo 
relativamente baixo, que este sistema possa ser implementado em cidades de médio porte 
para avaliação e gerenciamento do processo local de planejamento urbano e de transporte. 
O SDSS proposto foi baseado nos seguintes princípios: i) utilização de um SIG freeware

como elemento estruturador do sistema, incluindo sua versão para a web, e ii) elaboração 
da interface com o usuário sendo implementada no ambiente web.

O SDSS proposto deve utilizar recursos dos ambientes SIG e do SDSS, sendo que algumas 
ferramentas estarão implementadas na web, ou seja, para que ocorra a participação popular 
interativa junto ao processo de planejamento, as ferramentas de suporte a decisão estarão 
disponíveis na internet através de um website que será acessado a partir de uma página 
principal do projeto. Neste ambiente virtual o usuário poderá realizar: consulta a base de 
dados no SIG através do SPRINGWEB; troca de informações (através de e-mail, fóruns 
online, etc.) com os pesquisadores do projeto; acesso às etapas de avaliação e voto; 
visualização de imagens (fotos ou vídeos) que retratem os problemas da cidade no âmbito 
do planejamento urbano e de transportes, entre outras informações que possam auxiliar os 
usuários no processo de tomada de decisão. Estes elementos deverão permitir a 
implementação e o uso de técnicas de planejamento tradicionais (como as técnicas de 
avaliação multicritério, por exemplo), com forte interação com o público alvo. 

Arquitetura do SDSS proposto 

A construção do SDSS teve como base a utilização de um SIG freeware que atendesse aos 
seguintes pré-requisitos: possuir ferramentas de suporte à decisão espacial, ferramentas 
para disponibilizar as informações através de um ambiente web, ferramentas de análise 
multi-critério e ferramentas para comunicação pública. A interação entre estes elementos é 
apresentada na Figura 2. 

O ambiente SIG permite sua utilização apenas pelo corpo técnico. Seu acesso é local, 
ou seja, será acessado somente no computador onde o software SPRING estiver 
instalado. Ele é o responsável pela entrada, manipulação e saída dos dados, sendo o 
responsável pelo gerenciamento dos Bancos de Dados Espacial e Alfanumérico. 
Através da utilização de ferramentas de análise espacial, como as técnicas de avaliação 
multicritério, será possível calcular os pesos de cada critério avaliado e assim, gerar 
cenários alternativos. Os resultados destas operações serão armazenados no Banco de 
Dados que poderão ser visualizados posteriormente, pela comunidade, no 
SPRINGWEB. 
O software SIG para web é o responsável pela visualização e consultas aos dados e
cenários gerados pelo Banco de Dados do SIG na internet.



O Web Site do Projeto será o ambiente estruturador do SDSS proposto, uma vez que 
este conterá todas as informações que serão acessadas pelos usuários. É também o 
ambiente mediador entre os pesquisadores e a comunidade, uma vez que possui as 
ferramentas para participação popular na internet (ferramentas de análise multicritério, 
ambiente para a troca de informações entre a população e os pesquisadores através de 
e-mail, voto eletrônico, etc.) e reúne as informações sobre o projeto. 
O Módulo de Avaliação da Mobilidade Urbana é composto por questionários e 
formulários elaborados para coletar dados avaliados pela comunidade na fase de 
avaliação dos critérios, através da interface da internet. Nestes módulos, cada 
participante avaliará cada critério através da atribuição do grau de importância (peso) 
para cada critério e subcritério relativos a mobilidade urbana. Estes por sua vez, serão 
armazenados num banco de dados, o que permitirá a geração de cenários. 

O SDSS será hospedado num servidor localizado provavelmente na UNESP ou na USP, 
conforme disponibilidade das Universidades, embora o seu acesso possa se dar a partir dos 
sítios de ambas. 

Fig. 2 Estrutura proposta para o SDSS

Definiu-se pela utilização do SPRING - Sistema de Processamento de Informações 
Georreferenciadas, freeware desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE 
(São José dos Campos - São Paulo), que reúne as seguintes características: 1) opera como 
um banco de dados geográfico sem fronteiras, isto é, não há limites de escala, projeção e 
fuso; 2) pode suportar um grande volume de dados mantendo a identidade dos objetos 
geográficos ao longo de todo banco; 3) permite o trabalho com dados nos formatos 
vetoriais e matriciais, podendo também realizar a integração de dados de Sensoriamento 
Remoto; 4) permite a inserção de dados nos Modelos Imagem, Temático, Cadastral, Rede e 
Modelo Numérico de Terreno, abrangendo desta forma todas as possíveis inter-relações 
necessárias para o planejamento urbano e de transportes; 5) possui um módulo para ser 
implementado na internet, denominado SPRINGWEB (Câmara et al, 1996). 

O SPRING é então o elemento estruturador do sistema, uma vez que é o responsável pelo 
desenvolvimento das bases de dados espaciais e alfanuméricas que poderão ser consultadas 
e analisadas pelos decisores. Estes dados (mapas vetoriais, tabelas, fotos, etc.) uma vez 
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implementados no SPRING (nesta etapa a inclusão dos dados foi realizada off line, sem a 
participação popular), serão exportados para o SPRINGWEB, onde poderão ser acessados 
e visualizados pelos usuários no formato html. O acesso ao SPRINGWEB será realizado 
através da página do projeto na web, que conterá recursos de multimídia e hipermídia, 
permitindo assim a complementação dos dados disponíveis sobre a cidade para a realização 
do processo de avaliação multicritério pela comunidade. O SPRINGWEB funcionará como 
um visualizador dos dados alfanuméricos e espaciais gerados pelo SPRING.  

Após a definição do software SIG, partiu-se para a escolha do Banco de Dados responsável 
pelo armazenamento dos dados espaciais e alfanuméricos. Optou-se pela utilização do 
software Access, da Microsoft, por dois motivos: 1) facilidade de manipulação do Banco de 
Dados pelo corpo técnico, e 2) permite a complementação dos dados existentes na base de 
dados, através da avaliação dos indicadores de mobilidade urbana pela população. 

O Processo de Avaliação terá seu ambiente desenvolvido para ser implementado na 
internet. Encontra-se hoje em fase de construção e avaliação preliminar um sistema que 
permitirá que o público julgue, em duas etapas, aspectos relacionados a Mobilidade Urbana 
na cidade de Bauru. A análise avaliará inicialmente um conjunto de indicadores associados 
a cinco Categorias: Meio Ambiente, Gestão, Infra-Estrutura, Planejamento e Aspectos 

Socioeconômicos. Os dados necessários a essa análise serão armazenados no Banco de 
Dados principal do SPRING para posteriormente serem utilizados na construção de 
cenários, os quais serão novamente avaliados pela comunidade. O SPRING dispõe de uma 
ferramenta que permite utilizar a Técnica de Avaliação Multicritério. Esta técnica será a 
responsável pela geração dos cenários alternativos para a tomada de decisão, após a 
compilação da avaliação realizada pelos usuários. Para a implementação desta técnica, 
foram estabelecidos inicialmente os limites aceitáveis e desejáveis (máximos e mínimos) 
para cada indicador. 

4 ESTÁGIO ATUAL DE DESENVOLVIMENTO DO SDSS 

Após a definição dos software a serem utilizados, teve inicio a construção do sistema 
propriamente dito. Os trabalhos foram divididos em duas etapas: 1) implementação dos 
dados coletados inicialmente no software SIG e 2) elaboração da página do projeto no 
ambiente web, conforme detalhado a seguir. 

Implementação dos Dados Espaciais no SPRING – Inicialmente foi construída a Base 
Gráfica Digital para a cidade de Bauru (cidade de médio porte do interior do estado de São 
Paulo – Brasil, objeto de investigação do sistema proposto). Esta será a base para a 
inclusão de todos os dados necessários para a realização da avaliação da mobilidade urbana 
na cidade; através dos indicadores de Mobilidade Urbana elencados no trabalho de Costa 
(2003). 

Elaboração do ambiente para participação e interação popular na web – Paralelamente à 
elaboração da Base Digital no SPRING, foram elaboradas algumas das páginas principais 
do projeto na internet. O sítio do projeto, embora ainda em fase de construção, contém as 
seguintes informações: i) Pagina Inicial: apresentação e descrição do Sistema de Suporte à 
Decisão Espacial para o Planejamento Urbano e de Transportes Integrado e Sustentável 
(PLANUTS); ii) Página 2: informações sobre a cidade de Bauru; iii) Página 3: acesso ao 
sistema proposto propriamente dito, isto é, um link que permite o acesso ao SPRINGWEB 
(onde poderão ser acessados os Bancos de Dados do Projeto) e mais dois links que 



permitirão a avaliação da mobilidade urbana pela comunidade; e iv) Página 4: seção para 
cadastro dos participantes e troca de informações entre os pesquisadores e a comunidade. 
Outras informações poderão ser incluídas posteriormente, conforme a necessidade para a 
complementação dos dados disponíveis. Alguns problemas urbanos poderão ser 
visualizados utilizando recursos de Multimídia e Hipermídia (fotos, sons e vídeos). 

Para a criação do ambiente de participação popular já se encontra em fase final de 
elaboração e testes, o 1º Módulo de Participação Popular: Gerenciamento da Mobilidade 
Urbana Sustentável. Este módulo permitirá a avaliação das Categorias de Mobilidade 
Urbana sob o enfoque do Planejamento Urbano e de Transportes. Para a sua construção, 
utilizou-se os software Access e FrontPage, ambos da Microsoft.

O Banco de Dados Access é o responsável pelo armazenamento dos dados relativos às 
Categorias e Indicadores avaliados pelos decisores (população) na internet. O passo 
seguinte consiste na construção do Módulo de Participação Popular propriamente dito, 
através da criação de uma página html que posteriormente será vinculada à página 
principal do projeto. A Figura 3 apresenta a página inicial do 1º Módulo de Participação 
Popular: Gerenciamento da Mobilidade Urbana Sustentável. 

O processo de avaliação será realizado por Categoria onde o usuário irá avaliar numa 
escala de cinco pontos (cuja escala varia do menos importante ao mais importante) qual 
indicador tem maior relevância no processo de avaliação da mobilidade urbana da cidade 
de Bauru (vide Figura 3). Após a realização de testes preliminares do sistema, este será 
disponibilizado para a 1ª avaliação da comunidade de Bauru; iniciando-se assim o Processo 
de Avaliação Participativo no Município de Bauru. 

Página Inicial Página para avaliação da Categoria Meio 
Ambiente 

Fig. 3 Páginas do 1º Módulo de Participação Popular: Gerenciamento da Mobilidade 
Urbana Sustentável  
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